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O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais e conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte 

Lei Complementar: 

 

Art. 1º Fica concedido o reajuste salarial aos servidores públicos efetivos da 

Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia, de 6,17% (seis inteiros e 

dezessete centésimos por cento), equivalente à variação do INPC 

ocorrida no ano de 2012, a ser aplicado sobre os vencimentos 
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percebidos atualmente, com exceção dos profissionais da educação 

básica. 

 

Art. 2º A faixa salarial de todos os servidores do município que, após a revisão 

geral dos vencimentos, se encontrarem abaixo do piso mínimo legal, 

fica protegida pela complementação constitucional. 

 

 

 


